
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2422873 - PR (2023/0256383-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MARIA LUIZA MARAFON
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS - PR089827

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZES CLASSISTAS E PENSIONISTAS 
APOSENTADOS SOB A ÉGIDE DA LEI N. 6.903/1981. PARCELA 
AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE. DIREITO RECONHECIDO 
EM AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE 
AFASTADA PELO ACÓRDÃO REGIONAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do apelo nobre, 
os argumentos utilizados pela parte recorrente para atestar a sua legitimidade 
executiva somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de 
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE. DIREITO RECONHECIDO 
EM AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE DA PARTE EXEQUENTE 
AFASTADA PELO ACÓRDÃO REGIONAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Considerando a fundamentação do acórdão objeto do apelo nobre, 
os argumentos utilizados pela parte recorrente para atestar a sua legitimidade 
executiva somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de 
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria que 

conheceu "do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento" (fls. 1512-1521).

Nas razões recursais, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos (fls. 1531-1562; grifos diversos):
 
3.1 INVOCAÇÃO DE PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA (Art. 489, § 1º, inciso VI)
A parte recorrente invoca, na forma do art. 489, § 1º, inciso VI, precedentes 

do Superior Tribunal de Justiça, em que, analisando recursos especiais contra 
acórdãos do TRF da 4ª Região, que tratam de ilegitimidade de parte na execução do 
título judicial da Ação Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400, foi dado provimento ao 
recurso especial para anular o acórdão recorrido e determinar novo julgamento, nos 
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termos que se seguem.
Registra-se que a invocação dos precedentes será reiterada nos tópicos 

próprios, postulando-se que seja demonstrando o distinguishing ou a superação dos 
precedentes, em caso de não aplicação deles.

3.1.1 Anulação de acórdãos que não examinaram teor dos embargos de 
declaração no RMS 25.841/DF

[...]
3.1.2 Anulação de acórdãos que não examinaram precedente do STF (ARE 

1.379.924/RS)
[...]
3.1.3 Anulação de acórdãos que não examinaram a argumentação de 

violação da coisa julgada na Ação Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400 (Tema 481, 
do STJ)

[...]
3.2 Demonstração de violação do art. 489 e 1.022, do CPC
[...]
3.2.1 Omissão de análise do teor do acórdão dos Embargos de Declaração 

no RMS 25.841/DF, sobre o qual deveria se pronunciar de ofício a 12ª Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

[...]
3.2.2 Demonstração da omissão de análise de precedente do Supremo 

Tribunal Federal (ARE nº 1.256.441/RS e ARE nº 1.379.924-RS)
[...]
3.2.3 Demonstração da omissão de análise da argumentação de violação da 

coisa julgada na Ação Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400 (Tema 481, do STJ)
[...]
3.3 Não incidência da Súmula 7, do STJ
[...]
3.3.1 Inaplicabilidade da Súmula 7, do STJ, quando a aferição de violação à 

coisa julgada que dependa de simples leitura da sentença e do acórdão
[...]
3.3.2 O objeto do recurso especial não exige exame de matéria fática
[...]
3.3.2.1 O acórdão recorrido fez juízo de valor do título executivo, 

censurando o relator do acórdão no qual foi formada a coisa julgada e limitaram sua 
eficácia subjetiva

[...]
3.3.2.2 O nome do recorrente consta no rol de representados na Ação 

Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400
[...]
3.3.2.3 Houve deferimento da PAE para todos os representados na petição 

inicial da Ação Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400, conforme pedido expresso
[...]
3.4 Não incidência da Súmula 283, do Supremo Tribunal Federal
[...]
3.4.1 Demonstração de combate ao argumento de que houve deferimento da 

PAE exclusivamente para juízes classistas aposentados sob a égide da Lei 
6.903/1981, no RMS 25.841/DF

[...]
3.4.2 Demonstração de combate ao argumento de que "Não se mostra 

possível ampliar os efeitos da coisa julgada formada no RMS nº 25.841/DF, nos 
autos da ação de cobrança lastreada no título executivo formado naquele Mandado 
de Segurança [...]”

[...]
3.4.3 Demonstração de combate ao argumento de que "embora o nome do 

exequente/apelante conste na lista juntada nos autos da ação coletiva, não se trata de 
substituído que tenha se aposentado ou implementado as condições para a 
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aposentadoria na vigência da Lei nº 6.903/81"
[...]
3.4.4 Demonstração de combate ao argumento de que "o presente 

cumprimento de sentença diz respeito a parcelas anteriores a 2001, as quais estão 
todas prescritas (prescrição quinquenal), tendo em vista que a ação coletiva ora 
executada foi ajuizada em 2016"

[...]
3.5 Cabimento do recurso especial por dissídio jurisprudencial
 

Sem impugnação (fl. 1570).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento. A parte agravante repisa os mesmos 

argumentos já analisados na decisão recorrida.

De início, o Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à l

egitimidade executiva da parte. Portanto, inexiste omissão, razão pela qual não há falar 

em ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.878.277/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

4/12/2023, DJe de 7/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.156.525/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.

De fato, a Corte a quo refutou as alegações da parte com os seguintes 

fundamentos (fls. 302-305; grifos diversos):
 
Veja-se que no referido RMS, o Relator Ministro Gilmar Mendas inicia seu 

voto informando que: A questão posta para análise no mandado de segurança, ora 
em sede de recurso ordinário, constitui em saber se há violação ao direito líquido e 
certo dos associados da recorrente a perceberem, na inatividade, por equivalência 
salarial, as mesmas vantagens (reajustes) salariais concedidas aos juízes trabalhistas 
togados da ativa. - grifei.

Continua o Ministro Relator afirmando que: “No presente caso, a recorrente 
pretende que seus associados aposentados na vigência da Lei nº 6.903/81 tenham 
seus proventos reajustados com a parcela correspondente à equivalência salarial, 
concedida aos magistrados togados pela decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal na Ação Ordinária 630 e Resolução 195, de 27.2.2000.” - grifei.

Prossegue o Relator, no sentido de negar provimento ao recurso, 
argumentando que "a vantagem (direito à percepção do valor do auxílio- moradia 
como parcela autônoma de equivalência) ora pleiteada por magistrados classistas 
inativos, com fundamento em equiparação a vantagens que foram concedidas a 
magistrados togados da ativa, não pode ser deferida, visto que os magistrados 
classistas da ativa possuíam, à época em que fora deferida a vantagem, regras 
específicas e diferenciadas de reajuste de seus vencimentos em relação aos 
magistrados togados também da ativa” - grifei.

Em seu voto, o Ministro Marco Aurélio acompanhou o Relator, deixando 
de acolher o pedido de equiparação dos proventos e pensões de juízes classistas com 
os subsídios dos juízes togados ativos. No entanto, inaugurou divergência parcial, 
nos seguintes termos:

[...]
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Desse modo, como bem asseverou a Desembargadora Vânia Hack de 
Almeida, "a menção ao direito dos Juízes Classistas em atividade à parcela 
autônoma de equivalência foi abordada no voto como fundamento para o 
reconhecimento do direito dos associados da Impetrante, que se aposentaram ou 
implementaram as condições para a aposentadoria, na vigência da Lei nº 6.903/81 à 
parcela em destaque, conforme requerido na petição inicial daquele Mandado de 
Segurança Coletivo" (Apelação Cível nº 5006813-53.2022.4.04.7108/RS, sublinhou-
se). Ou seja, o direito dos classistas da ativa a essa verba foi reconhecido somente 
como fundamento de decidir, não como provimento da ação.

Ademais, em atenção ao princípio da congruência, não se poderia deferir o 
que não foi requerido pela parte impetrante.

Corroborando tal entendimento, cabe também ressaltar o seguinte trecho do 
voto proferido pelo Ministro Dias Toffoli, no mencionado RMS:

[...]
A conclusão a que se chega, portanto, é a de que restou reconhecido o 

direito dos associados da ANAJUCLA, que se aposentaram ou implementaram as 
condições para a aposentadoria, na vigência da Lei nº 6.903/81 à Parcela Autônoma 
de Equivalência, conforme os expressos limites da petição inicial daquele mandado 
de segurança coletivo.

Em relação ao quinquênio anterior ao ajuizamento do mandado de 
segurança, a ANAJUCLA ajuizou a Ação Coletiva n. 0006306-43.2016.4.01.3400, 
para cobrar, em favor dos juízes classistas indicados no rol de substituídos, anexados 
à petição inicial, as diferenças relativas ao período de março de 1996 a março de 
2001.

Da petição inicial da ação coletiva, tem-se que a pretensão é a cobrança das 
"perdas financeiras sofridas pelos associados da Autora no período pretérito ao 
ajuizamento do Mandado de Segurança Coletivo nº 737165-73.2001.5.55.5555, 
designadamente as referentes à Parcela Autônoma de equivalência (PAE), relativa 
ao auxílio-moradia, verba a que os juízes togados passaram a fazer jus, em razão da 
Lei 8.448/92, instituída, inicialmente, para os Deputados Federais, pela Resolução 
85 da Câmara Federal e depois estendida para os demais membros da magistratura" 
(grifou-se). Não há dúvidas de que o pedido restringiu-se aos efeitos pretéritos do 
direito postulado no mandado de segurança coletivo.

Assim, em que pese a inicial da Ação Coletiva fazer referência "a todos os 
associados da autora aqui representados", juntando ainda relação dos substituídos, na 
verdade a finalidade da ação coletiva é a cobrança daqueles valores reconhecidos no 
RMS nº 25.841/DF, no quinquênio anterior ao ajuizamento do "writ".

[...]
A questão que fica diz respeito ao fato de a listagem de filiados à 

associação juntada com a inicial da ação coletiva incluir vários classistas que não se 
aposentaram no período de 92 a 98, mas eram ativos na época.

[...]
Assim, em que pese constar o nome do associado na listagem juntada com a 

inicial da ação coletiva, faz-se necessário verificar, por ocasião do cumprimento de 
sentença, se tal associado é beneficiário do título executivo formado na ação de 
conhecimento.

No caso concreto, a referência "a todos os associados da Associação autora" 
deve ser entendida como todos os associados que se aposentaram pelas regras da Lei 
nº 6.903/81 e que são beneficiários da sentença transitada em julgado no mandado 
de segurança coletivo e, ainda, que constam no rol apresentado na petição inicial da 
Ação Coletiva.

Dessa forma, embora o nome do exequente conste na lista juntada nos autos 
da ação coletiva, não se trata de substituído que tenha se aposentado ou 
implementado as condições para a aposentadoria na vigência da Lei nº 6.903/81, 
uma vez que o exequente era juiz classista na ativa até 02/02/2000 e não se 
aposentou sob a égide da Lei 6.903/81. Logo, deve ser reconhecida a ilegitimidade 
do exequente para o cumprimento de sentença com base no título executivo formado 
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na ação coletiva nº 0006306- 43.2016.4.01.3400.
Ademais, ainda que assim não fosse, o que se admite somente a título 

argumentativo, o fato é que teria ocorrido a prescrição para todos os filiados 
constantes da listagem da petição inicial da ação coletiva que, por não serem 
aposentados nem pensionistas à época do ajuizamento do mandado de segurança 
coletivo, não estavam abrangidos pela respectiva sentença transitada em julgado. 
Com efeito, o presente cumprimento de sentença diz respeito a parcelas anteriores a 
2001, as quais estão todas prescritas (prescrição quinquenal), tendo em vista que a 
ação coletiva ora executada foi ajuizada em 2016.

 
Verifica-se que o acórdão regional analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

Enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual: "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PARCELA AUTÔNOMA DE 
EQUIVALÊNCIA. PAE. JUÍZES CLASSISTAS. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. LIMITES DA COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.

1. A tese recursal quanto à suposta ofensa ao art. 987, § 2º, do CPC não foi 
objeto de debate pela Corte regional. Frise-se que não foram sequer opostos 
Embargos de Declaração na origem para sanar eventual vício. Assim, ante a falta de 
prequestionamento, aplica-se, por analogia, a Súmula 282/STF.

2. Consoante o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, quando 
suscitada em Exceção de Pré-Executividade matéria de ordem pública não apreciada 
e decidida anteriormente, não há falar em preclusão. Nessa linha: AgInt no AREsp 
2.248.572/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.5.2023; e 
AgRg no REsp 1.513.681/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 23.6.2015.

3. Alterar a conclusão a que chegou o órgão julgador sobre a coisa julgada e 
a legitimidade da parte implica revolver o conjunto fático-probatório produzido nos 
autos, procedimento inadmissível na via eleita ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Por fim, na forma da jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (AgInt no AREsp 
912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3.3.2017). 
Na mesma linha: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 24.3.2017.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.102.318/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
2/5/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 E 356 DO STF. INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA N. 284 DO STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. FALTA DE 
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PREQUESTIONAMENTO SEM ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. SÚMULA N. 211 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o Recorrente 
devolva o tema controvertido para o Tribunal, necessário se faz que a causa tenha 
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

2. Hipótese em que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como 
violado não foi apreciada no voto condutor, sequer de modo implícito, nem foram 
opostos embargos de declaração para tal fim, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas n. 282 e 356, 
ambas do STF.

3. Conforme entendimento desta Casa, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado da Súmula n. 211 do STJ, quanto 
às teses invocadas pela parte recorrente, mas que não são debatidas pelo tribunal 
local, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos 
utilizados pelo colegiado.

4. Incabível, em sede de recurso especial, a análise da "alegativa de lesão a 
direito líquido e certo já que a conversão em VPNI com atualização da parcela pelos 
índices de reajuste geral redundaria em defasagem da remuneração", ao 
entendimento de "que não há como ser reconhecida diante da ausência de prova 
neste feito dessa defasagem, bem assim em razão de que consabidamente inexiste 
direito adquirido a regime jurídico e que a atuação administrativa claramente 
resguardou os impetrantes da indevida redução remuneratória nominal", por ser 
necessário reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a 
Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.034.808/RS, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COMUM. 

COBRANÇA. PAGAMENTO DOS VALORES DE PAE. JUIZ CLASSISTA 
APOSENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLÇÃO AO ARTIGO 535 CPC/73/1022 
CPC/2015. REEXAME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum objetivando a condenação da 
ré, a pagar os valores de PAE quem eram devidos a seu falecido genitor, na 
qualidade de juiz classista aposentado. Na sentença o processo foi extinto. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

III - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 
fundamentos: "Cinge-se a questão à análise da ocorrência ou não da prescrição para 
a cobrança, em benefício dos sucessores de juiz classista aposentado, listados na 
inicial, da verba denominada PAE - Parcela Autônoma de Equivalência, concedida 
pelo STF no RMS 25841/DF, relativa ao período de julho de 1995 a março de 
2001". "A jurisprudência dos Tribunais Superiores é no sentido de que a atuação das 
associações em mandado de segurança coletivo acontece na qualidade de substituta 
processual, dispensando-se a apresentação de autorização especial, lista dos 
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substituídos, ou a exigência de filiação anterior, de modo que a decisão, uma vez 
transitada em julgado, alcança toda categoria representada pela entidade autora 
(AgInt no REsp n. 1603862/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017; EDcl no AgRg no AREsp n. 109.172/DF, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2016, 
DJe 14/9/2016)". "É de se reconhecer que o Mandado de Segurança coletivo da 
ANAJUCLA interrompeu o prazo prescricional, de modo que, tendo a decisão final 
do STF, que reconheceu o direito dos Juízes Classistas a PAE, transitado em julgado 
em abril de 2014, e a presente ação de cobrança das parcelas atrasadas restou 
ajuizada em 08.07.2016, antes, portanto, do prazo estabelecido no art. 9º do Decreto 
nº 20.910/32, os valores atrasados relativos ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do não se encontram mandamus prescritos". "A parte apelante propôs a 
presente ação objetivando a cobrança da referida verba (PAE), relativa ao período 
julho de 1995 a março de 2001. Desse modo, constata-se a ocorrência de prescrição 
parcial, apenas com relação às verbas pleiteadas pela apelante referentes ao período 
de julho de 1995 a março de 1996".

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

V - Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência 
jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a incidência do Enunciado n. 
7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto 
às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo 
Tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 
recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como 
não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados.

IX - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 
sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

X - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.319/PB, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022.)
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Por fim, mantido o óbice sumular, há que se manter a inviabilidade de análise 

do dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45357610 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 05/02/2025 15:00:34
Código de Controle do Documento: 3873f7bf-0beb-4796-80bf-393bd05cd655



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.422.873 / PR
Número Registro: 2023/0256383-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063064320164013400 50014792320224047016 50448616520224040000 63064320164013400

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUIZA MARAFON
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS - PR089827

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LUIZA MARAFON
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS - PR089827

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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